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Sumário 

 
Após a verificação do Quórum, a Reunião Plenária foi declarada aberta às 09 horas e 06 

minutos. 
Período de Questões Gerais e de Declarações Políticas (P.Q.G.D.P.) – Iniciou-se com 

uma Declaração Política do PAICV, proferida pelo Sr. Deputado Rui Semedo, sobre a segurança 
no País. 

No período de esclarecimentos, para além do referido Deputado, usaram da palavra os 
Srs. Deputados Rui Figueiredo Soares (MPD), Felisberto Vieira (PAICV), Filomena Gonçalves 
(MPD), Orlando Dias (MPD) e António Monteiro (UCID).  

Após o Sr. Deputado António Monteiro (UCID) ter usado a palavra para esclarecimentos, 
o Sr. Deputado João Gomes (MPD) reagiu ao abrigo do n.º 1 do artigo 123º do Regimento da 
Assembleia Nacional, para defender a honra da sua Bancada, tendo aquele parlamentar da UCID 
dado esclarecimentos ao abrigo do n.º 2 do mesmo artigo.  

Os Srs. Deputados Hélio Sanches (MPD), Rui Semedo (PAICV) e Carlos Monteiro (MPD) 
usaram da palavra para interpelar a Mesa, tendo o Sr. Presidente dado esclarecimentos. 

Dando continuidade ao P.Q.G.D.P., o Sr. Deputado Clóvis Silva (PAICV) fez uma 
intervenção sobre a nomeação do Delegado do Ministério da Agriculta da Brava para o quadro 
daquela delegação, acto que considerou ilegal. 

Na sequência, os Srs. Deputados Hélio Sanches (MPD), David Lima Gomes (MPD) e o 
próprio Deputado interveniente prestaram esclarecimentos.  Ainda, no decurso do 
pronunciamento do Deputado Hélio Sanches (MPD), o Sr. Deputado Clóvis Silva (PAICV) 
defendeu-se ao abrigo do n.º 1 do artigo 123º do Regimento da Assembleia Nacional, tendo 
aquele parlamentar prestado esclarecimentos ao abrigo do n.º 2 do mesmo artigo.  

Seguidamente, a Sra. Deputada Celita Pereira (MPD) interveio para manifestar o regozijo 
da sua Bancada quanto à classificação pela Unesco da Morna como Património Imaterial da 
Humanidade, a ser ratificada no próximo mês de Dezembro. Esta intervenção suscitou 
esclarecimentos dos Srs. Deputados Carlos Lopes (MPD), Rui Semedo (PAICV), David Lima Gomes 
(MPD) e Dora Pires (UCID).  

O Sr. Deputado Fernando Frederico (PAICV), na sua intervenção, falou da indignação das 
vendedeiras da ilha do Maio com dificuldades em transportarem os seus produtos para a ilha 
por causa de problemas de ligações marítimas; do atraso no arranque das obras de 
requalificação da igreja de Nossa Sra. Da Luz; do desemprego na camada jovem da ilha e da 
debilidade das condições de vida das famílias rurais da ilha. Seguidamente, a Sra. Deputada 
Joana Rosa (MPD) prestou esclarecimentos, além do próprio Deputado interveniente.     

A Sra. Deputada Georgina Gemiê (MPD), por sua vez, interveio sobre o desenvolvimento 
dos Desportos náuticos na ilha do Sal, tendo realçado o contributo dos atletas da ilha e as acções 
do Governo para a elevação dessas modalidades desportivas na ilha. Esta intervenção suscitou 
esclarecimentos da parte dos Srs. Deputados José Manuel Soares (MPD) e Dália Benholiel (MPD).   

Na sua intervenção, o Sr. Deputado José Maria Gomes da Veiga (PAICV) dissertou sobre 
a necessidade da melhoria das estradas de desencravamento em algumas localidades do interior 
de Santigo, tendo criticado a opção do Governo em não construir estradas asfaltadas preferindo 
o calcetamento.  

Na sequência, o Sr. Deputado Austelino Correia (MPD) deu esclarecimentos sobre o 
assunto. Sentindo-se ofendido, o Sr. Deputado José Maria Gomes da Veiga (PAICV) usou da 
palavra ao abrigo do n.º 1 do artigo 123º do Regimento da Assembleia Nacional, tendo aquele 
parlamentar dado esclarecimentos ao abrigo do n.º 2 do mesmo artigo.      

 Prestaram ainda esclarecimentos os Srs. Deputados José Manuel Sanches (PAICV), José 
Manuel Soares (MPD), Alcides de Pina (MPD) e Manuel Moura (MPD). 

Na sua intervenção, o Sr. Deputado Silvestre Rosa (MPD) realçou a importância da 
candidatura da morna a património imaterial da humanidade.   
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A seguir, o Sr. Ministro do Estado e Ministro dos Assuntos Parlamentares e da Presidência 
do Conselho de Ministros e Ministro do Desporto (Fernando Elísio Freire) usou da palavra ao 
abrigo da alínea i) do artigo 114º do Regimento, para responder às questões suscitadas pelos 
Deputados. 

Esta intervenção despoletou intervenções dos Srs. Deputados António Monteiro (UCID), 
Rui Semedo (PAICV), para além do referido Ministro, com incidência na segurança na cidade da 
Praia. 

Período da Ordem do Dia (P.O.D.) – Iniciou-se com a apresentação, na generalidade, do 
Projecto de Lei que cria a ordem nacional denominada Ordem da Liberdade, destinada a 
distinguir e galardoar serviços relevantes prestados à causa da liberdade e da democracia, feita 
pelo Sr. Deputado João Gomes (MPD), em representação do proponente. 

Na sequência, os Srs. Deputados Walter Évora (PAICV) e David Elias Gomes (MPD) 
procederam, respectivamente, à leitura dos relatórios-pareceres da Comissão Especializada de 
Finanças e Orçamento e da Comissão Especializada de Educação, Cultura, Saúde, Juventude, 
Desporto e Questões Sociais. 

No período de debate, usaram da palavra, a diverso título os Srs. Deputados Maria 
Celeste Fonseca (MPD), António Monteiro (UCID), João Gomes (MPD), Rui Figueiredo Soares 
(MPD), João Baptista Pereira (PAICV), Carlos Monteiro (MPD), Orlando Dias (MPD), Felisberto 
Vieira (PAICV), Emanuel Lopes (MPD), José Manuel Sanches (PAICV) e Hélio Sanches (MPD). 

A Reunião Plenária foi suspensa às 12 horas e 30 minutos, tendo sido retomada às 14 
horas e 43 minutos, com a continuação da discussão, na generalidade, do Projecto de Lei que 
cria a ordem nacional denominada Ordem da Liberdade, destinada a distinguir e galardoar 
serviços relevantes prestados à causa da liberdade e da democracia. Ainda no período de debate 
intervieram os Srs. Deputados Dora Pires (UCID), João Gomes (MPD) e Rui Semedo (PAICV).    

A votação, na generalidade, do Projecto de Lei que cria a ordem nacional denominada 
Ordem da Liberdade, destinada a distinguir e galardoar serviços relevantes prestados à causa da 
liberdade e da democracia ficou marcada para o dia 15 de Novembro de 2019. 

A seguir, o Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro de Finanças (Olavo Correia) fez a 
apresentação, na generalidade, da Proposta de Lei que cria o Conselho de Finanças Públicas. 
Antes da leitura dos relatórios-pareceres, os Srs. Deputados do PAICV Rui Semedo e José Maria 
Gomes da Veiga interpelaram a Mesa sobre a informação veiculada anteriormente por esta 
relativa aos pareceres da referida proposta de lei.  

Na sequência, os Srs. Deputados Filomena Gonçalves (MPD) e Armindo Luz (MPD) 
procederam, respectivamente, à leitura dos relatórios-pareceres da Comissão Especializada de 
Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos, Segurança e Reforma do Estado e da Comissão 
Especializada de Finanças e Orçamento.  

Aberto um período de esclarecimentos, usaram da palavra, os Srs. Deputados João 
Baptista Pereira (PAICV), Armindo da Luz (MPD), Nuías Silva (PAICV), João Duarte (MPD), José 
Maria Fernandes da Veiga (PAICV) e Luís Carlos Silva (MPD), para além do Sr. Vice Primeiro 
Ministro e Ministro das Finanças.  

No período de debate, usaram da palavra, a diverso título, além do Sr. Vice Primeiro 
Ministro e Ministro das Finanças (Olavo Correia), os Srs. Deputados João Baptista Pereira 
(PAICV), Nuías Silva (PAICV), Rui Figueiredo Soares (MPD), Armindo da Luz (MPD), Carlos 
Monteiro (MPD), João dos Santos Luís (UCID), João dos Santos Luís (UCID) e Luís Carlos Silva 
(MPD). 

Sentindo-se ofendido com a intervenção do Sr. Deputado Rui Figueiredo Soares (MPD), 
o Sr. Deputado João Baptista Pereira (PAICV) reagiu ao abrigo do n.º 1 do artigo 123º do 
Regimento, tendo o primeiro repostado ao abrigo do n.º 2 do mesmo artigo.    

Na sequência dos esclarecimentos prestados pelo Sr. Deputado Luís Carlos Silva (MPD), 
o Sr. Deputado Nuías Silva (PAICV) solicitou o uso da palavra, ao abrigo do artigo 123º do 
Regimento, para reagir à ofensa, em nome da sua bancada, mas tal pedido foi recusado pela 
Mesa da Assembleia Nacional. 
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A votação, na generalidade, da Proposta de Lei que cria o Conselho de Finanças Públicas 
ficou marcada para o dia 15 de Novembro de 2019. 

De seguida, foi aprovado um Projecto de Resolução que cria uma Comissão Eventual de 
Redacção, que foi apresentado pela Sra. Secretária da Mesa (Mircéa Delgado). 

A Reunião Plenária foi encerrada às 16 horas e 59 minutos.  
 
 


